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PARECER Nº 42, DE 2021
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 346, DE 2020
De autoria do nobre deputado Heni Ozi Cukier, o projeto em epígrafe estabelece penalidades administrativas aos agentes públicos que cometerem atos de corrupção e improbidade envolvendo recursos e bens destinados ao enfrentamento de pandemias ou de outra calamidade pública.
Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes, não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Em prosseguimento ao processo legislativo, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que sob o ponto de vista constitucional a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, de vez que se encontra em consonância com os preceitos esculpidos nos artigos 19, caput, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual, combinados com os artigos 145, § 1º e 146, III, do Regimento Interno consolidado.
Cabe ao Estado zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas, conservando o patrimônio público (artigo 23, inciso I, da Constituição Federal). Ademais, a matéria versada na propositura insere-se em campo de iniciativa concorrente em simetria com o disposto no artigo 24, inciso XII (proteção e defesa da saúde), da Constituição Federal.
Além disso, a proposta também não invade competência privativa do Poder Executivo, haja vista que não impõe novos deveres de servidores públicos. A eles já é imposta a obrigação de observar o dever de probidade, uma vez que “será aplicada a pena de demissão a bem do serviço público ao funcionário que praticar ato definido em lei como de improbidade” (artigo 257, XIII, da Lei nº 10.261/68).
Importante salientar que o princípio do non bis in idem, em linhas gerais, impede que uma pessoa seja punida duas vezes pela prática da mesma infração. Todavia, tal diretriz não impossibilita que o legislador atribua uma sanção administrativa à conduta ora estabelecida, pois esta não se confunde com a punição civil já existente na Lei de Improbidade Administrativa.
A proposta em tela, por fim, está em conformidade com outras leis estaduais similares aprovadas por esta Casa, como a Lei nº 17.157, de 2019, de iniciativa parlamentar, que dispõe sobre penalidades administrativas a serem aplicadas pela prática de atos de discriminação por motivo religioso.
Por tais razões, não vemos óbices de natureza legal ou jurídica à aprovação do presente projeto. Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 346, de 2020.
É o nosso parecer, s.m.j.
a) Thiago Auricchio - Relator
Aprovado como parecer o voto do Deputado Thiago Auricchio, favorável ao projeto.

Sala das Comissões, em 9/12/2020.

a) Mauro Bragato – Presidente
Carlão Pignatari – Emidio de Souza – Gilmaci Santos – Heni Ozi Cukier – Janaina Paschoal – Marina Helou – Marta Costa – Mauro Bragato – Tenente Nascimento 
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